DECRETO Nº 335/2021 – DE 24 DE SETEMBRO DE 2021.
DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL SILVANA INES ZUFFO DAL CASTEL.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o inciso IX do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal e de conformidade com o art. 37, IX, da Constituição Federal e Lei Municipal n. 1600/2001, e,
CONSIDERANDO o Memorando nº 004/2021, emitida pelo Secretário de Educação Cultura e Esportes em 20 de agosto de 2020;
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico n°21/2021, emitido pelo Assessor Jurídico.

CONSIDERANDO a Lei Complementar 173/2020 no seu Art.8°.
CONSIDERANDO que a Lei Municipal n. 1600/2001, em seu art. 3º, § 1º, prevê que a contratação para atender a situações de emergência e urgência prescindirá de processo seletivo;

CONSIDERANDO que o provimento temporário dos cargos nas áreas da saúde e da educação configuram situações de emergência, tendo em vista que o Município não pode interromper ou precarizar os serviços nesses setores;

CONSIDERANDO que o Poder Executivo escolheu como critério de escolha para as CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS a classificação obtida no concurso público;

CONSIDERANDO que a adoção desse critério objetivo atende aos princípios da impessoalidade e da supremacia do interesse público;
CONSIDERANDO o decreto 329/2021 de 22 de setembro de 2021, que dispõe sobre a desistência de candidato apara contratação temporária.


DECRETA:
Art. 1º Fica CONVOCADA a Sra. SILVANA INES ZUFFO DAL CASTEL, conforme ordem Classificatória no Concurso Público nº 01/2020, a comparecer junto ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura de Quilombo, sito à Rua Duque de Caxias, nº 165, Centro, no prazo máximo improrrogável de 05 (cinco) dias a contar da Publicação deste Decreto, para manifestar seu interesse e apresentar documentação a fim de, temporariamente, assumir o cargo de Professor de educação infantil, com carga horária de 20 horas semanais, em atendimento a Lei Municipal nº. 1600/2001.
§ 1º Em caso de não comparecimento do candidato convocado no prazo estipulado, este perderá o direito à contratação temporária.

§ 2º A contratação temporária dar-se-á nas condições da Administração Municipal, sendo formalizada por meio de contrato de trabalho temporário assinado imediatamente após a apresentação da documentação.

§ 3º O início do exercício das atividades deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato de trabalho temporário.
Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Executivo Municipal, em 24 de setembro de 2021.
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